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Ata de reunião Ordinária do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 1 

Adolescente de Campinas (01/01/2010 - 31/12/2011), realizada ao quinto dia 2 

do mês de julho de dois mil e onze às dezesseis horas, em sua sede sito à Rua 3 

Ferreira Penteado, nº 1.331- Centro. Estiveram presentes representantes do 4 

poder público–titulares: Janete Aparecida Giorgetti Valente, Tânia Maria de 5 

Cássia Marcucci Oliveira, Neiva dos Santos Toledo, Cristiane Aparecida Florêncio 6 

Savi e Nivaldo Dóro  e seus suplentes Adriana Pinheiro, os representantes da 7 

sociedade civil - entidades de atendimento e/ou defesa da criança e do 8 

adolescente – titulares: Silvia Elena Basetto Villas Boas e Frederico José 9 

Atílio, os representantes de entidades com atividades junto aos 10 

Movimentos Populares- titulares: Antônio José Vieira e Dirval Silva 11 

Anunciação da Cruz. Estiveram presentes os convidados: Maria Izabel Penteado 12 

(SOS Ação Mulher e Família) e Lincoln César Moreira (TABA). A presidente inicia 13 

a reunião solicitando a inclusão e alteração da ordem de pontos de pauta. 14 

Deliberação sobre: 1-Ata da reunião anterior – A presidente questiona se 15 

todos leram a ata e se há algum comentário a ser feito. Nada havendo, foi 16 

levada a votação e aprovada por 7 votos a favor e 1 abstenção. 2-Ciência 17 

sobre oss Projetos de Lei sancionados. 2.1- nº 400/10 que obriga as 18 

salas de cinema no município de Campinas a promover nas telas de 19 

projeção de filmes a divulgação de fotos de crianças e adolescentes 20 

desaparecidos. 2.2- Lei que proíbe os estabelecimentos comerciais do 21 

acesso de crianças e adolescentes a programas informatizados. Jane 22 

comenta que ambas as leis estarão à disposição dos conselheiros para consulta. 23 

Não há necessidade de deliberação já que se trata de informe a esse conselho. 24 

3- Devolução de recursos ao FMDCA pela “Associação Beneficente da 25 

Boa Amizade- ABBA” Devido ao atraso para início da construção da nova 26 

sede, o recurso depositado pelo FMDCA ainda não foi aplicado, portanto a 27 

entidade solicita que quando estiveram prontos para iniciar, solicitarão que o 28 

recurso seja novamente depositado à entidade. Levado à deliberação, aprovado 29 

por 7 votos a favor e 1 abstenção. 4- Indicação de Representantes do 30 

Conselho junto: 4.1 Comissão Municipal para Gerenciamento do Projeto 31 

Estadual do Leite “Vivaleite”. Jane explica que ela própria era a 32 

representante e, portanto, solicita a ratificação da representação atual. 4.2 GT 33 

– CMAS- Transporte – O conselheiro Dirval explica que se trata de uma 34 

comissão de interface com os demais conselhos municipais sobre a necessidade 35 

de transporte para o município. Do CMDCA, em específico, foram apresentadas 36 
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as deliberações da última conferência. Dirval explica que a lei garante que 37 

quando uma criança necessita de atendimentos médicos especializados, ela 38 

pode ser acompanhada por um adulto. Mas atualmente, o vale transporte é 39 

concedido a essa criança, no entanto, ela perde seu direito ao passe-escolar. Na 40 

primeira reunião desta Comissão foi deliberado que cada Conselho indicaria 2 41 

representantes, sendo um da sociedade civil e um do poder público. Desta 42 

forma, além de Dirval é preciso que este colegiado indique um representante do 43 

poder público. Jane sugere que, devido a sobrecarga de todos os conselheiros  44 

indiquemos um suplente, já que a indicação de um segundo representante 45 

ficaria inviável. Jane sugere justificar ao CMAS que manteremos apenas a 46 

representação do conselheiro Dirval e na sua impossibilidade, encaminharemos 47 

um substituto. Jane compromete-se de consultar o conselheiro Virgílio.  4.3 48 

Comissão de Ética do Conselho Tutelar – É preciso garantir a reeleição dos 49 

atuais representantes ou a indicação de novos representantes para o próximo 50 

mandato de 18 meses que se inicia em 11 de julho. Jane sugere que os atuais 51 

representantes cumpram o mandato tampão até o final de 2011 quando se 52 

encerra o mandato deste colegiado do CMDCA. O conselheiro Dirval aponta a 53 

necessidade de se conseguir 2 novos suplentes já que os atuais suplentes – 54 

Ângela e Dirval assumiriam a titularidade e Nivaldo e Fred se desligariam da 55 

Comissão de Ética. Dirval entende que com a saída do conselheiro Nivaldo, não 56 

será possível consultá-lo, já que os processos correm em sigilo. No entanto, é 57 

preciso que se consiga um conselheiro do poder público para assumir a segunda 58 

titularidade. Desta forma, Ângela talvez não quisesse a suplência. A proposta 59 

final é de que Nivaldo assuma a suplência e Neiva assuma a titularidade. Para a 60 

suplência da sociedade civil, Silvia assumirá.  4.4 Comissão Bolsa Família. 61 

Até então, a representação era feita pelo conselheiro Dirval que, conforme 62 

ratificado pelos conselheiros se manterá. Levados à deliberação os indicados 63 

para as representações junto às referidas comissões, foram aprovadas por 64 

unanimidade.  5- Referendo referente “Proposta Edital SDH 2011” do 65 

“CEDECAMP – Centro de Defesa de Direitos de Crianças e Adolescentes 66 

de Campinas” – Jane explica que foi preciso emitir um parecer deste conselho 67 

quanto à pertinência do projeto que o CEDECAMP está apresentando à SDH às 68 

necessidades de Campinas. O parecer já foi emitido já que a diretoria executiva 69 

fez a análise. Levado à deliberação, o colegiado referendou o parecer da 70 

diretoria executiva por unanimidade.   6- Referendo aos projetos 71 

encaminhados à Fundação Itaú Social/2011.  Como todos os anos, é 72 
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preciso apresentar até 30 de junho 3 projetos aprovados por este Conselho e 73 

que poderiam ser apoiados pela Fundação Itaú Social. Os projetos selecionados 74 

pela diretoria executiva para serem apresentados foram os aprovados no último 75 

edital do CMDCA conforme segue: Prioridade 1: Projeto “O Coral na Escola” do 76 

“Instituto Cultural Canarinhos da Terra” Prioridade 2: Projeto “Laços de 77 

Cidadania” da “Fundação Irmã Ruth de Maria Camargo Sampaio – FIRMACASA” 78 

Prioridade 3: Projeto “Espaço Lúdico de Convivência Intergeracional” da 79 

“Associação Franciscana de Assistência Social Coração de Maria - AFASCOM”. 80 

Levado à deliberação, referendada a indicação por unanimidade. 7- Solicitação 81 

de alteração do plano de aplicação. 7.1 CPTI – alteração da nomenclatura 82 

de multa FGTS para provisão de multa FGTS.  7.2 ANA – Alteração da 83 

aplicação de parte do recurso, antes indicado para material permanente, 84 

alterando para material de consumo. 7.3 – CRAMI -7.4 – Ação Forte.Levados 85 

à deliberação, todas as alterações foram aprovadas por unanimidade.  8- 86 

Solicitação para ampliação de prazo para utilização de recursos – 8.1 – 87 

TABA – para confecção de camisetas para as Conferências, ainda não concluída 88 

a confecção. 8.2 – CRAMI – Para aquisição de veículo ainda não 89 

adquirido.Levadas às solicitações à deliberações, ambas foram aprovadas por 90 

unanimidade. 9- Solicitação de recursos para ações das Comissões 9.1 91 

Comissão CRESS – Recursos para realização de encontros com educadores 92 

que atuam com adolescentes em situação de rua. O primeiro evento acontecerá 93 

no dia 01 de agosto na Academia de Letras de Campinas para apresentação da 94 

experiência da Casa das Expedições. O 2º encontro aconteceria no dia 30 95 

agosto com entidade Lua Nova que atuam com adolescentes e seus filhos. Para 96 

a realização dos eventos será necessário que o CMDCA apóie a entidade APOT 97 

no valor de R$ 1.200,00. 9.2 Comissão de Abrigos – São encontros já 98 

previstos no Plano Municipal do CMDCA para o evento “Cá entre nós” para 99 

socialização de experiências no meses de agosto, outubro e novembro. Para 100 

tanto, é necessário que o FMDCA apóie a entidade AEDHA com R$ 13.000,00 101 

para contratação de 2 professoras da PUCC da Faculdade de Serviço Social. 102 

Jane comenta ainda que gostaria de tornar essas práticas sistematizadas pelo 103 

CMDCA. Adriana, coordenadora da comissão comenta que para a capacitação 104 

dos pedagogos da rede de abrigos foi liberado recursos em fevereiro de 2011 105 

que está no 3º ano de encontros de formação. Neste ano, a capacitação foi 106 

pensada em conjunto com a SME. A capacitação iniciou em maio de 2011, mas 107 

o recurso da SME não poderá ser liberado pois, há incompatibilidade na forma 108 
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de contratação dos profissionais. Desta forma, a comissão traz a necessidade 109 

de o colegiado aprovar R$ 8.000,00 para cobrir essas despesas. O CMDCA 110 

apoiaria a entidade Lar da Criança Feliz para essa ação. Levadas as solicitações 111 

à deliberação, foram aprovadas por unanimidade. 10. Informes da 112 

Conferência Municipal e recursos para sua organização. A conselheira 113 

Cristiane passa a relatar sobre a organização, ações em desenvolvimento e  114 

recursos necessários para a etapa regional e encontros formativos. Informou 115 

sobre o concurso para escolha do desenho vencedor e da logomarca, a realizar–116 

se no dia 12/07, na sede da Casa dos Conselhos, às 9h com a comissão 117 

julgadora, composta por membros da comissão organizadora, Secretaria de 118 

Educação e adolescentes. Outra atividade em desenvolvimento é o mini curso, 119 

que segundo o convidado Lincoln, representante da comissão organizadora e da 120 

TABA, está acontecendo às quintas-feiras na TABA com 25 inscritos, com idades 121 

entre 14 e 18 anos. Esses adolescentes atuarão nos encontros regionais e na 122 

Conferência Lúdica prioritariamente, como articuladores e oficineiros. A 123 

conselheira Cristiane falou da importância da participação dos conselheiros no 124 

processo da Conferência, fala reafirmada pela presidente do CMDCA 125 

considerando a baixa adesão de conselheiros na última conferência. Como 126 

encaminhamento, a conselheira Cristiane enviará aos conselheiros o 127 

cronograma dos encontros regionais para possam indicar onde e como poderão 128 

atuar. Na próxima reunião do colegiado, caso algum encontro não tenha a 129 

previsão da participação de um representante do conselho, serão feitos os 130 

ajustes garantindo a presença de pelo menos um conselheiro em cada região. 131 

Foi informado também que a conferência oficial será realizada nos dias 19 e 20 132 

de outubro na UNICAMP. Diante do exposto a conselheira solicitou a deliberação 133 

do colegiado referente a recurso, já previsto no plano anual do CMDCA, para  134 

apoiar a entidade TABA nos custeio das despesas das etapas regionais e 135 

encontros formativos da conferência, no valor de R$ 29.000,00. 11- 136 

Concessão de registro inicial: 11.1- “CAA- Criança e Adolescente em 137 

Ação”- a comissão, utilizando o procedimento padrão, fez análise documental e 138 

avaliou o parecer emitido pela CSAC. Desta forma, sugere a concessão inicial 139 

do registro provisório da entidade por período de 6 meses. Ao final desse 140 

período, a entidade deverá apresentar relatório quali-quantitativo para análise 141 

quanto a concessão do registro definitivo.  11.2- Novos Programas do 142 

CEDAP. A entidade CEDAP solicita a inscrição dos programas: “Arteiros” e 143 

“Ateliê Escola- Convivência e Arte” implantados pela entidade.  Após análise 144 
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documental e do parecer emitido pela CSAC, a Comissão de registro sugere a 145 

concessão da inscrição dos programas. Levados à deliberação, foram aprovados 146 

por unanimidade. 12- Concessão de registro definitivo à entidade 147 

Instituto Anello. A comissão de registro analisou o relatório quali-quantitativo 148 

apresentado pela entidade sugere ao colegiado, a concessão do registro 149 

definitivo. Levado à deliberação, foi aprovada a concessão por unanimidade. 150 

13- Revalidação anual do Registro das entidades referente 2.011.  Foi 151 

informado pela Comissão de registro que, conforme deliberação do colegiado, a 152 

entidade TABA, por ter encaminhado documentação após o prazo previsto na 153 

resolução que regulamenta a revalidação de registro para o ano de 2011, 154 

passou pelo processo de concessão inicial como outras diversas entidades e, 155 

nesse sentido, a comissão de registro traz ao colegiado o processo da entidade 156 

para deliberação. Informou-se também que todas as entidades na mesma 157 

situação foram notificadas a encaminhar documentação o mais breve possível e 158 

para todas as entidades na mesma situação, adotado o procedimento padrão 159 

para a concessão inicial do registro que consiste em solicitar parecer à 160 

secretaria de referência e/ou órgão de apoio para subsidiar a comissão na 161 

emissão de parecer a ser encaminhado ao colegiado para deliberação. Além do 162 

procedimento normal foram feitos contatos telefônicos com setores de controle 163 

para envio em caráter emergencial visando a regularização da entidade o mais 164 

rápido possível, minimizando os prejuízos ao atendimento. Levado à 165 

deliberação foi aprovada a concessão inicial do registro à entidade TABA. Na 166 

sequência foi feita a leitura das entidades que tiveram seus pedidos de 167 

revalidação de registro analisados pela comissão de registro e que sugere a 168 

revalidação de todas. O colegiado votou e aprovou por unanimidade a 169 

revalidação do registro das entidades conforme relação anexa. 170 


